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PRocESso r-rcrutónro No 045/2024

CONTRATO 24912024 DE EMPRESA DE
ENGENHARIA PARÂ EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA EM DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO DE
cHÂ GRANDE,oUE ENTRE SI FAZEM O MUNIC|PIO
DEcHÃGRANDEE A EMPRESA C P M
CONSTRUTORA LTDA.

O MUNICIPIO DE CHÃ GRANDE, inscrito no CNPJ N" I 1.049.806/0001-90. neste ato
rêpresentada pelo CheÍe do Poder Executivo Munrcipal Sr. Diogo Alexandre Gomes Neto, brasileira,
casado, comerciante, inscrito no CPF No 866.582.714-53, residente à Avenida Vinte de Dezembro, 90 -
Augusto David - Châ Grande - PE, e doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro
lado a Empresa C P M Construtora Ltda, CNPJ n" 05.545.3ô6/000í -60, estabelecida na Rod BR 423,
S/N - KM 74 - Centro, cidade de Jupi/PE CEP. 55.395-000. Telefone: (81) 993574955 endereço
eletronico comconstrutoraiu oi,A hotmail.com , que apresentou os documentos exigidos por Lêi, neste
ato representada pela Sra. Hilda Maria Patriota Leonardo, brasileira, casada, empresária, portâdora
do Registo Geral N" 4.662.625, expedida pêla Secretaria de Defesa Social de Pernambuco, CPF No

022.269.894-20 daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA e tem entre si, justo e
contratado e celebram, por força do pÍesente instrumento, elaborado de acoÍdo com a minuta
examinada pela Procuradoria Geral do Municípic, atendendo ao disposto no Parágrafo Ünrco do artigo
53, da Lei n" 14.133, de 011c/,12021, em conÍonnidade com o constante do Processo Licitatório no

04512024, o presente CONTRATO. que reger-se-á pelas disposiçÕes da Lei Federal N" 14.133/2021,
Decreto Municipal N" 042/2023, de 2311112023, mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

cúusuu PRTMETRA - oBJETO (ê4.93,.E_!U

í.1. O obieto do preser e instrumento é a ContÍatação de Empresa de Engenhâria parâ Execução da
Pavimentaçáo Asfáltica em Diversas Ruas do Municipio de Chá GÍande, nas condiçôes estabelecidas no Termo
de Referência.
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1.2. Objeto da contÍatâçáo:
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1.3. Vinculam esta conlrataçáo, independentemente de transcrição

1.3.1. O Proieto Básico;
1.3.2. O Edital da Licitaçâo;
L3.3. A Proposta do contráado;
1.3.4. Eventuais enexos dos docunreÍ os supracitados.
'1.4. O regime de execução é o dê empreitada pcr preço unitário / fornecimento e prestação de serviço
associado.

cúUsuLA SEGUNDA - VrcÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prãzo de vigência da contrataçáo é de 04 (quâtro) mêses contados da expediçáo da ordem de serviços na
forma do aÍtigo í05 da Lei n' 14.133, de 2021

2.2 A pÍoÍrogacâo de que trâta este item é condicionade ao atesle, pela autoridade competente. de que
as condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociaçáo com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no pro(:esso que a Íorma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relalório que discorra sobre a êxecuçáo do contrato, com informaçôes de que os
serviços tenham sido prestados regularmente
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de quê â Administração mantém interessê na
realização do serviço;
d) Haja maniÍêstaÉo expressa do contratadc informando o interesse na prorrogaçào
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçÕes iniciais de habilitação

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçáo contratual.

2.4 A prorrogaçáo de contrâto deverá ser promovrda mediante celebraçáo de termo aditivo
HTLDA MÂR|A Â*inàdodefo,ru dqtrÀr

PATRIOTA ;ÁN,OU
LEONÂRDO:0222 LrQNÁRoo:or2ró$e42o

6949420

AV. Sôo José. n. l0't CentÍo. Ctró Çronde.ldE, CEp 55.ó3b-Om
E-moit ouvidoÍiorstcho{lpnOe.pe.gov.lOr ;

IeleÍone: 8l 3537-ll/rc | CNPJ: I1.049.80ó/mOl -90
Sile www.chogronde.pe.glov.br

hr» o000,ç:t

âxnr E sro úIr o tôàrr Át No
tor5lr m§rrB(oxhcrra§nvDiô,!a (Ào M a&racoM

os.rlrooa MoP.otEro^x-6l101r
ãmlroarÀuDe.6tí*ouzEr u

raút ÉrrrarÍÚa@Í r'a.cEÍt Ào(uorc.l'!aaM e (4rot,etr Ú'

kr&o'ft{-,é.. ,trúo..
"'*;;íü;-- -- '--.'

lfl



Chã Grande
ul+|, lü.. tl.tt*i..-1#.r,'+..ã

2.5 Nas eventuais prorrogaçÕes c,)ntratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vig€'ncia da contratâção deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6 O contrato não poderá ser profrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÕes de
declaraÇão de inidoneidade ou imFedimento de licitar e contratar com poder público. observadas as
abrangências de aplicaÉo.

cúusula TERGE|RA - MoDEL()s DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92. rV, V[ e
xvlI
3.1 O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e
condiçÕes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

MATRIZ DE RISCO:

3.1.1 Nâo foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contrataÇão semelhante,
tais como: a inexecuçáo total ou parcial do ajuste pactuado; o náo cumprimento de obrigaçÕes.
especificâçôes, projêtos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.

3.í.2 Entende-se que as aç(ies, de iniciativa da Administraçáo, necessáraas para reduzir a
oconência dos riscos identificados, já estáo previstas nos normativos aos quais à conúataçáo do
presente serviço deverá es:ar devidamente Íundamentada, representadas pelas sanÇÕes
administrativas a serem deÍinidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

ct-Áusuu QUARTA - SUBcoNTRATAçÃo

4.1 Náo será ádmitida a subcontretirçâo do objeto contratual

cLÁusuLA eurNTA - pREÇo (aÉ. 92. v)

5.1 O valor total da contratação é de R$ 8.776.41i8,02 (Oito milhóes, setecêntos e setenta e seis mil,
quatÍocentoa ê cinquênta e oito r€eis o dois cêntavos),

5.2 No valor acima estão incluídar; todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, laxa de administração, frete. seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto de contrataçâo.

cúusuLA SEXTA - PAGAMENTO (art.92. V e Vt)

61 O valor deverá ser pago de acordo com os Boletins de MediÇão expedidos pela fiscalizaçâo, em
até 15 (quinze) dias da expedição.

6.2 O pagamento do 1o Boletim de Medição será condicionado à apresentaÉo de cópias dos seguantes
documentos:

6.2.1 Anotação de Responsabiridade Técnica - ART, da execuÇáo da obra perante o cREA-pE;

6.2.2 Comprovante de matrícula da obra no INSS (CEl).

6 3 Para os pagamentos das mediçÕês subsequentes à primeira seráo exigidas cópias dos seguintesdocumentos:

6.3.1 Comprovante de GRpS ( NSS) correspondente,

6.3.2 Comprovante de recolhimento ao FGTS (GFlp)
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6.4 Os pagamentos ficaráo adstritos à execuçáo do Cronograma Físico-Financêiro

cúusuLA SET|MA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.'1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano côntado da data
do orçamento estimado.

7.2 Após o interregno de um ano e indêpendentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do lndicê Nacional de Custo da Construçáo
(INCC), exclusivamente para as obÍigações iniciadas ê concluÍdas após a ocorrência da anualidâde.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos flnanceiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada Pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sêia(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.4.1 Ficá o Contratâdo obrigado a apresentar memória dê cálculo referente ao Íeajustamento de
preçGs do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5 Nas eÍêrições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajustê será(áo). obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelêcido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotedo(s), em substituiÉo, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação êntáo êm vigor.

7.7 Na ausência de previsáo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para Íêajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reaiuste será realizado por apostilamento.

cúusur-l ottlvA -oBRTGAçôES Do cot{TRATAt{TE

8.1 Sáo obrigações do Contratante:

rt.92 x Xl e XIV

8.2 Exigir o cumprim€nto dê todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexo§.

8.3 Receber o objeto no prazo e condiçóês estabelecidas no Termo de Referência

8.4 NotiÍicar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da exêcução dos serviços, fixando prazo para a sua corÍeção. certificando-se de
que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5 Notificar o ContÍatado, por escrito, sobre \,Ícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parle, às suas
expensas.

8.6 Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrâto e o cumprimento das obrigaçÕes pêlo Contrâtado.

8.7 Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execuÉo do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execyçao do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133,
de 2021 .

IIIà,^ ffi.- 9 9 _lf!l* o pagamento ao contratado do valor correspondente à execução do objero. no prazo, forma,ro'móÍsr",, e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência.
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8.9 AplicaÍ ao Contratado as sanções previstas na lei e nêste Contrâto.

8.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Uniáo para adoçáo dâs

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratâdo.

8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execuçáo
do presenle Contrato, ressalvados os requêrimêntos manifestamente impertinentês, meramênte
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa êxecuçáo do ajuste.

8.'l'1.1 A Administraçâo terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis' a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

B.'12 Responder eventuais pedidos de reestabêlecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

8.13 Nolfrcar os e mitentes das ganntias quanto ao ínício de processo administrativo para apurução de

descumpimento de cláusulas contntuais.

8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterioÍ altêraçáo do projeto pelo Contratantê. no caso
do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.

8.15 Fomecer por escrito as informaçÕês necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

8.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços. após seu recebimento

8.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaÇÕes, apresentem
condiçÕes adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho.
quando o seNiço for executado em suâs dependências, ou em local por ela designado.

8.18 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.19 Previamente à expediÉo dâ ordem de seíviço, verificar pendências, liberar áreâs ê/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execuçáo.

cúusuLA NoNA - oBRtcAçôEs oo coNTRÁTADo art.92 xtv XVI e XVll

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e dê seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo
do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

9.2 Manter preposto aceito pela AdministÍaÉo no local do serviço para representá-lo na execuçáo do
contralo.

9.2.1 A indicaçao ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa desagnar outro para o exercicio da
atividade.

9.3 Atender às determinâçóes regularês emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
'137, ll) e prestaÍ todo esclarecimento ou informaçâo poí eles solicitados

91 Aloc€r os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitaçâo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equapamentos, ferramentas e utensilios
dêmandados, cuja quantidade. quaridade e tecnorogia deveráo atender às recomendaçÕes de boa
técnica e a lêgislaçáo de rêgência.

HILDA MÂRIA
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9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no
pÍazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ncs quais se verificarem vícios. defeitos ou incorreçÕes
resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados.

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, dê 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administraçáo ou têrceiros, náo reduzindo essa iesponsabilidade â fiscalização ou o acompanhamento
da execuÉo contratual pêlo Contratante, que fica-á autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.7 EÍetuar comunicaçâo ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidadê de rêalizaçáo ou
Ílnalizaçáo do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açÕes de contingência cabíveis

9.8 Não contratar, duraíJte e vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente êm linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, oe dirigênte do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artígo 48, parágrafo único, da Lei nô 14.133, de 2021.

9.9 Quando náo for possivel a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá êntregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do conlÍalo, até o dia trinta
do mês seguinte ao de prestaÉo dôs serviços, os seguintes documêntos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União:
c) ceÍtidões gue comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sedê do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) CeÍtidão Nêgativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençáo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivelentes das categoíias abÍangidâs pelo contrato, por todas as obÍagações
trabalhastas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cula
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.

9.11 Comunicar ao Fiscal do conlrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêncra
anormal ou acidente quê se vêriÍique no local dos serviÇos.

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pelo Conlratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. bem como aos documentos relatrvos
à execução do empreendimento.

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atavidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risc! a sêgurança de pessoas ou beni de terceiros.

9.14 Promover a guarda, manutenÉo e vigilância de materiais, Íerramentâs, e tudo o que for
necessário à execuÉo do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15 Conduzir os tÍabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o loc;l dôs serviços e nas melhores
condiçóes de segurança, higiene e disciplina.

9.16 submeter previamente, por escíto, ao contratante, para anárise e âprovaçáo, quâisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou insirumento
congênere.

9 17 Não permilir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessers anos, exceto na condição deaprendiz paÍa 
.os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor oe jezoito

anos em trabalho noturno, peragoso ou insâlubre.

Chã Grande
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9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, pare reabilitado da Previcência Social ou para aprendaz, bem como as resêrvas
de cargos prêvistas na legislação (art. 11ô)

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contralo, com a indicação dos empregados que preenchêrâm as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único).

9.21 Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.22 Arcar com o ônus deconente de eventual êquívoco no dimensionamento dos quantatativos de sua
proposta, inclusive quanto aos cüstos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. devendo
complementá-los, ceso o prêvisto inicialmente em sua proposta não sêja satisfatório para o atendimento
do objeto da contretação, exceto quando ocorrer algum dos eventos ârrolados no aí. 124,ll, d, da Lei n'
14.133, de 2021 .

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou munacipal, as normas
de seguranÇa do Contratante.

9.24 Realizar os serviços de manútençâo e assis:ência técnica

9.24.1 O técnico deverá se deslocar ao local da repartiçáo, salvo se o contratado tiver unidade de
prestaÉo de serviços.

9.25 Reellzar a transição contÍatual com transferência de conhecimento, têcnologia e técntcas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitaçáo dos técnicos do
conlratante ou da nova empresâ que continuará a execuÉo dos serviços

9.26 Ceder ao Contratante todos os direitos patÍimoniais relativos ao obleto contralado, o qual poderá
ser livremente utilizado e/ou alterado em oúras ocasiÕes, sem necessidade de nova autorização do
Contratado.

9.27 ManteÍ os emprcgados nos horários predeterminedos pelo Contratante.

9.28 Apresentar os emprêgÊdos devidamente identificados por meio de crachá.

9.29 Apresentar ao contratanle, quando Íor o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execuçâo do sêrviço.

9.30 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada
profissaonal.

de trabalho. conforme a categoria

9.31 Atender às solicitações do Contretante quanto à substituição dos empregados alocados. no prazo
fixado pela fiscalzação do contrato, nos casos ern que ficar constatado descuúprimento das ôbrigaçõês
relativas à execução do serviço. conforme descrito nas especificaçÕes do objeto.

9.32 lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do Contratante.

9.33 lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidâs pelo contrato, devendo o Contratado relatar âo Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.34 lnstruir os seus empregados, quanto à prevençáo de incêndios nas áreas do contratante
Âs,nàdod.fomÀd'q àr
por rfrLD^ MAi,Â
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9.35 Adotar as providências e precauçóes necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgáos, se
necessário for, a fim de que náo venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias. elétricas e dê
comunicação.

9.36 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as árêas de atuaçáo
previstas no Termo de Referência, êm plena validade.

9.37 Obter .iunto aos órgáos competentes, conÍorme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autoíizaçÕes exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.38 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engênheiro preposto responsável, as
informaçÕes sobíe o andamento do empreerdimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condiçôes de trabalho, condiçóês meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados. bem como os comunicados à Fiscalização e situaçáo das
atividades em relaçáo ao cÍonograma previsto.

9.39 Refazer, às suas expênsas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificaçÕes, bem como substituiÍ aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construÉo, pelo prezo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.

9.40 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do aÍtigo 1í do Decreto n' 5.975,
de 2006. de:

a) maneio Ílorêstal, rêalizado por meio de Plano de Manêjo Florestal Sustentável - PMFS
devidamênte aprovedo pelo órgáo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMAi
b) supressão da vegêtaÉo natural, devidamente autorizada pelo órgão compelenle do Sistêma
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA:
c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, deÍinidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

9.41 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizadôs em cada etapa
da execução contralual, nos termos do artigo 4' inciso lX, da lnstrução Normativa SLTI/[ilp n. 1. de
1910112010, por ocasião da respectiva mediÉo, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conÍorme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisiçáo dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovântes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos floreslais iunto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidores
ou utilizadoras de Recursos Ambiêntais - crF, mantido pelo IBAMA, quando tâl inscriçáo for
obrigatória, acompanhados dos respectivos cêrtificêdos de Regularidade válidos, conformé adigo
17, inciso ll, da Lei n'6.938, de 1981, e legislaçâo correlata,
c). Documento de origem Florestal - DoF instituído pela portaíia n' 253, de 18/08/2006, do
Ministerio do Meio Ambiente, e lnstruçâo Normativa IBAMA n' 21, de 2411212014, quando se tratar
de produtos ou subprodutos floreslais de ori(em nativa cujo lransporte e armazenamento exijam a
emissão dê tal licença obrigatória; e

9.41.1 caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na exêcução contratual tenham
origem em Estado que possua documento de controre próprio, o contratadb deverá apresentá-ro,
em complementaÉo ao DoF, a fim de demonstrâr a regulaÍidade do transporte e armazenamento
nos limites do terÍitório estadual.

9.42 observar as diretÍizes, criterios e.pro!99,!r9!!o" para â gestão dos resíduos dâ construção civir
estabelecidos- na Rêsolução no 307, de osloTlzooz, com aã atteraçóes posteriores. oo cànierno
Nacional de Meio Ambiente - coNAMA, conforme artigo 4.. §§ 2" e 3", áa lnsiruçao ruormativa sil[tvtpn' 1, de 1910112010, nos seguintes termos:
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g.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação dêverá obedecer às diretrizes

técnicas e-procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construçáo

civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da construçáo civil apresentado ao órgão

competente, conforme o caso.

9.42.2 Nos termos dos artigos 3' e 10" da Resolução coNAMA n' 307, de 0510712002, o

Contratado deverá providenciár a destinaçáo ãmbientalmente adequada dos resíduos da construção

civil originários da contrataçáo, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.42.2.1 resíduos classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados)l dêverão sêr

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos

classe A de preservação de matêrial para usos futuros.

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinaçÕes): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo

a permitir a sua utilização ou reciclagem Íutura.

9.42.2.3 resíduos classe c (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçóes

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas

especíricas.

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou preludiciais à saúde): deveráo ser
armazenados, transportados, reutilizados e dêstinados em conformidade com as normãs

técnicas específicas.

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado podeÍá dispor os resíduos originários da contrataçáo
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de'bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos

e áreas protegidâs por Lei, bem como em áreas náo licênciadas.

9.42.4 Paru Íins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da ConstruÉo Civil, ou do Projeto de Gêrenciamento de Resíduos da Construçáo Civil,
conforme o &lso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos
estáo acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.'112, 15.113, 15.114, 15.115 e
15.116, de 2004.

9.43 Observar as seguinles diretrizes de caráter anrbiental

9.43.1 Qualquer instalação, equipamenlo ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a almosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, dêverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382, de
2611212006, e Iegislaçâo correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte

9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos náo poderá ultrapassar os
níveis considerados aceiláveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliaçáo do Ruido em Areas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Ní\,eis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos iermos da ResoluÇão CONAMA n" 01, de 08/03/90, e
legislação correlata.

9.44 Nos termos do artigo 4", § 3', da lnstrução Normativa SLTUMP n' 1, de 19/01/2010, deverão seí
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custc inferior em relaçáo aos agregados naturais. inserindo-se na planilha
de formaçáo de preços os custos correspondenles.

9.45 Responder por qualquer acidente de trabalho na êxecuçáo dos serviços, por uso indevido de
LEONARDOO22269
89420

§lt'.ifi,lTlifiX,^ patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantês de defeitos ou incorreçóes dos
[:Hfj"1'::'.X'.'j:. serviços ou dos bens do Contratante, dê seus funcionários ou de terceiros. ainda que ocorridós em via

pública junto ao serviço de engenharia.
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9.46 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os tesles, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, seÍviços e equipamentos a serem ãplicados nos trabalhos. conforme
procedimento previsto nas especficaçóes

9.47 Providênciar, conforme o caso, as ligaçóes definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos óÍgãos Íedêrais, estaduais e
municipais e concessionárias de sêrviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licênça Ambiental de Operação etc.).

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de nalureza intelectual, após a assinatura do
contrato, o Contratado deverá pafticipar de reuhiâo inicial, devidamente registrada em Ata, para dar
início à execução do seryiço, cotn o esclarecinento das obrigações contratuats, em que estejam
pÍesenÍes os técrbas Íesponsáyels pela elaboração do lermo de referência. o gestor do contrato. o fiscal
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se hoLtver, os tócnlcos da área requisitante, o
preposto da empresa ê os gerênúes das áreas que executarão os seviços contratados.

cúusuLA oÉoua- ognroeçÕEs pERTtNENres À le po

í0.1 As partês deverâo cumprk a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acêsso em razáo do certame ou do contrato administrâtivo que
eventualmente venha a ser Íirmado, e partir da apresentaçáo da proposta no procedimenlo de
contrataçào, independentemente de declaraçâo oL de aceitaçáo expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão seí utilizados para as Ínalidades que justiícaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé ê com os princípios do art. ôo da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhemento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

cúusuua oÉctma pruuerm - GARANTTA DE EXECUÇÃO (aÍt. 92, X[)

1 1 .1 A contrataÉo conta com gerantia de execuçâo, nos moldes do art. 96 da Lei no 14.133. de 2oz1 .

na modalidâde Conconência, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

cúusuu DÉcttA SEGUNDA - TNFRAÇÔES E SANçôES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, xtv)

12.1 Comete infÍação edministrativa nostermosCaLêi n. 14 133,de2O21,ocontratadoque:

a) deÍ causa à inexecuçáo parcial do contrato,
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause gÉve dano à Administração ou ao
funcionemento dos seÍviços públicos ou ao inieresse coletivo,
c) der causa à inexecuÉo totâl do contÍato;
d) ensejar o rêtardamento da exêcuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem molivo
justificado;
e) apresentar documenteçáo falsa ou prêstar declaraçáo falsa durante a execução do contratoif) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de quêlquer natureza,
h) praticaÍ ato lesivo previsto noart.50da Lei n. 12.g46,de1.deagostode2013.

seráo aplicadas ao contÍatado que incorrer nas inÍraçôes acima descritas as seguintes sançóes:

i), Advertência, quando o contratado der causa à inexêcução paÍciar do contrato. semDre ouê
l,r" :1ry_"lll=i ? 

impo.sição de penatidadê mais sÍave lart r s6 gz; aa Lei n" ra iãà oã ióãõ '-"r) rmpedtmênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas.,b,,,'c" e 'd" do subitem acima deste conkato, sempre que não se justificar a imposiçào à; É;.;ú"ã;mais grave (art. 1 56, s 40. da Lei no 14.133. de 2021),.
HILDA MARIA
PATRIOTA

LEONAROO jO22 no!^Roo o2'ôe3e.ro

26sas42o Bi::ifif'

a, )

Av. Sõo Jose. no l0 t. Centro. Cna Gronoe]{E, Ctr sS.aSb_om
E-moit ouvidoÍioe:cno{rlohoe.pe.gorlo, 

t

TeleÍone: 8l 3S3Z-'t t40 | CNpJ: I1.O49.80ó/OqI -90
Silê www.chogronde.pe.gov.bí



Chã Grande
,t,,1 ,1r", í41,t.,l.r.tr-

0(}0§06
trub

iii) DeclaÍação de inidonêidadê para licitar e contratar. quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas 'e", 'f, 'g" e "h" do sub tem acima deste Contrato. bem como nas alíneas "b".

"c'e "d', que justiÍlquem a imposição de pênâlidade mais grave (art. 156, §5", da Lei no'14.133, de
2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 0,07% (sete centésimo§ pcr cento) do valor total do conlrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2"/" (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementaÉo ou reposição de garantia.
a. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração â promover a extinçâo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular dê suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso
I do art. '137 da Lei n. 14.133, de 202í.
(2) Compênsatória, para as infraçóes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem'12.1. de 0,50% a
30% do valor do Contralo.
(3) Compensatória, parc a inexecução total do contrato prevista na alínea 'c" do subitem 12.1 de
20o/o a 3Olo do valor do Conúato.
(4) Para infraçáo descrila na alÍnea "b" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do
Contralo.
(5) Para infragõês d6critas ne alínea "d' do subitem í 2.1 . a multa será de 20o/o a 30% do valor do
Contrato.
(6) Para a infraÉo descrita na alÍnea "a' do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infraçÕes:

12.3 A eplicaÉo das sançÕes previstas nesle Ccntrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÉo integral do dano causado âo Conkatantê (art. 156, §9", da Lei n" 14. 133. de20211.

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7', da Lêi no 14.133, de 2021 ).

12.4.1 Antes da aplicaÉo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias útêis, contedo da data de sua intimação (aí. 157, da Lei no 14.133. de 202'l).

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventualmente dêvido pelo Contratantê ao Contratado, além da perda dêsse valor. a diÍerença será
descontada da garantia prestada ou seÉ cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei no 14 133, de
2021\.

12.4.3 Previamentê âo encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida
administrativamentê no prazo máximo de ' 0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçáo envieda pela autoridade competente.

12.6 Na aplicaçáo das sançÕes serão considerados (art. 156, s1o, da Lei no 14.133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infraÇão cometidâ;
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantês,
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progíama de
orientações dos órgãos de controle

integridade, conforme normas e

12.5 A eplicaÉo das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e paÍágraÍos do art.
158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidadês de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.7 Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lea no 14.133, de 2021|. ou em outras leis de
licilaçôes e contralos da Administraçáo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei
no'12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos âuros, observados o rito

.... ^. ..procedimental e autoridade competentê definidos na ieferida Lei (art 159).HILDAMARIA
PÂTRrcTÂ
rrorenoo,o::ro itlfiJli3lil,
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12.8 A personalidade jurídica do Contratado podeÍá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar conÍusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os êfeitos das sançóes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderês de adminastração. à pessoa
jurídica sucessora ou à emprêsa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, obseÍvados, em tocos os casos, o contraditório. a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídicâ prévia (art. 160 daLei n'14..133. de 20211.

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicaçáo
da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. í63 da Lei no 14.133/21.

12.11 Os débitos do contratado para com e Administraçâo contralante, resultântes de multa
administrativa ê/ou indênizaçÕes, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado oossua com o mesmo órgâo ora contratante. na forma
da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 d,3 abtll de 2022

cúusuLA DÉcl A TERCETRA - OA EXTTNçÃC CONTRATUAL (art. 92, XtX)

13.1 O conlrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso
ocona antes do prazo estipulado pare tanto.

'13.3 Quando a não conclusão do contrato rêfenda no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) flcaÉ ele conôtituído em mora, s€ndo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extin,Éo do contrato e, nesse caso. adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4 A extinÉo do contreto nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótêsê em que será concedida indenização por mêio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.o 14.133, de 2021).

13.5 O contrato poderá §eÍ extinto caso se conslate que o contratado mantém vinculo de nalureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçáo na licitação ou alue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14 .t33, de 2021|).

cúusuu DÉctMA QUARTA - OOTAÇÃO ORi;AMENTÁR|A (art. 92, vilt)

14 1 As despesas decorrentes da presênte contrataçáo correÍáo à conta dê recursos específicos
consignados no orçamento Geral do Município destê exercício, na dotaçáo abaixo discriminada.

Órgão: 6000 - Secretaria dê lnfraestrutuÍa
Unidadê: 6001 - Secretaria de lnfraestrutura
Atividade: 15.451.1503.1.50 - Obras de pavimentaçâo de vias e acessos
Elemênto de Despesa: (1264) - 4.4.90.51.00 - Obràs e lnstalações.

14.2 A dotação relativa aos exeÍcicios financeircs subsequentes será indicada após aprovaçáo da Leiorçamentária respectiva e riberaÇão dos créditos correspondentês, mêdiante aposriramento ' -
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13.2 Se as obrigações não forem cumpridas nc prazo estipulado, a vigência ficará proÍrogada até a
conclusão do ob.ieto, caso em que dêverá a Admlnislração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
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cúusuLA oÉclMA eutNTA - Dos cAsos otutssos (aÉ. 92, t)

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14.133, de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as disposiçóes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos
contratos.

GúUSULA DÉcIMA SEXTA - ALTERAÇÔES

16.1 Eventuais alteraçÕes contratuais regêr-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

16.2 O contratado é obígado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais. os acréscimos ou
supressões que se fizerêm necessários, até o lirnite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

í6.3 As alteraçóes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebÍaçáo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaÉo da consultoria jurÍdica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipeçáo de seus efeitos, hipotese em que a formalizaçáo do adativo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (an. '132 da Lei n'14.133, de 2021)

16.4 Registros que não cerecterizam alteração cjo contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. I 36 da Lêi no 14.1 33, de 2021 .

cúusuLA DÉctmA sÉTtMA - puBLtcAçÃo

17.1 lncumbirá eo contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicâs (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oÍicial na lntêmet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8", §2", da Lei n.
12.527 , de 2011 , clc art. 7., §3", incisoV, do Decreto n.7.724,de20i2.

cúusuLA DÉcilúA otTAVA- FORO (art.92, §í')

18.1 Fica ôlôito o Foro da Comarca de GravatíPE para dirimir os litigios que decorrerem da execuçáo
deste TeÍmo de contrato que náo puderem ser composlos pela conciliaçâo, conforme art. 92, s1o, da Lej
no 14.133121.

Chá Grande. 23 de setembro de 2024
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